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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

REQUERIMENTO Nº 32 / 2010
Sr. Presidente,

Considerando que serviços de urgência e emergência devem estar bem estruturados, assistidos por número mínimo de profissionais da área médica e suficientemente adequados para o atendimento que cada caso exige. Todo serviço de urgência deve ter obrigatoriamente seus plantonistas ou suas equipes de plantão pelas ocorrências  que aportam ao hospital, bem como pela assistência e cuidados aos pacientes hospitalizados;

Considerando que, no sentido de introduzir melhorias no atendimento de urgência, o Conselho Federal de Medicina expediu a Resolução nº 1451/95, em que explicitou procedimentos e responsabilidades específicas de urgência e emergência. A equipe médica do Pronto Socorro deverá, em regime de plantão no local, contar com um mínimo de profissionais de algumas áreas específicas, apoiados por recursos técnicos mínimos disponíveis, em funcionamento ininterrupto, para o Pronto Socorro (Radiologia, Laboratório de Análises Clínicas, Centro Cirúrgico, Farmácia Básica para Urgência, Unidade de Terapia Intensiva, Unidade Transfusional e Unidade de Transporte Equipado);

Considerando que aos "plantões à distância" as características de cada hospital e o número de especialistas disponíveis tornam heterogênea a organização deste tipo de trabalho. Um hospital de grande porte, de uma grande cidade, geralmente mantém médicos de diversas especialidades de plantão. Já uma cidade de menor porte, costuma contar com o "plantão à distância" (sobreaviso), que, naturalmente, não podem ser impostos e obrigatórios. O acordo entre os profissionais e a administração das instituições é que estabelece estas formas de prestações de serviço;

Considerando que os médicos responsáveis pelo socorro e os seus superiores imediatos, coniventes ou co-responsáveis, podem ser argüidos em suas responsabilidades ética e legal, mesmo estando eles escudados no que se chamou de plantonistas "de retaguarda" ou “de sobreaviso". Em tese, a falta ao plantão reveste-se de características de infração ética, seja por deliberada intenção, seja pela ausência de comunicação ao setor competente do Hospital, para que sejam tomadas as devidas providências. Por isso, deve a autoridade hierarquicamente superior ao plantonista estar ciente para prover a imediata substituição, evitando, desta maneira, a descontinuidade do atendimento;

Considerando que um hospital de referência, em urgência e emergência médicas, deverá seguir o exposto na Resolução nº 1451/95 (Conselho Federal de Medicina). Salvo melhor juízo, o plantão em regime de sobreaviso se justifica para certas especialidades, com apoio, ao diagnóstico final e consequente terapêutica, desde  que seja estabelecido um nexo entre a instituição e o prestador de serviço, uma vez que a equipe complementar não venha comprometer, com sua ausência, a pronta assistência do paciente. A inobservância do exposto acima poderá redundar em falta, consubstanciada na ilicitude ético-profissional, com o frontispício de omissão de socorro; 

Considerando que, para melhor enfrentar as complexidades inerentes do serviço e atendimento na área da saúde, a Administração anterior chegou a contratar a Cooperativa Médica Nacional, mas conforme algumas matérias veiculadas, até mesmo no site na Prefeitura, a partir de 19 de novembro de 2009 essa relação foi encerrada, por desinteresse da própria contratada;

Considerando que durante o último fim de semana, entre os dias 09 (noite) e 12 (manhã) de abril, estivemos no Hospital Municipal e tivemos a infelicidade de constatar uma quantidade insuficiente de médicos no Pronto Socorro, quando percebemos que os profissionais trabalhavam no limite, bem como, também os usuários na sua paciência e tolerância. É certo que as autoridades competentes insistem em alegar que muitos procedimentos no PS deveriam ser atendidos nas unidades básicas de saúde, mas também nada ou muito pouco fazem para tornar estes órgãos bons o suficiente para tanto;

Considerando, enfim, que fica difícil entender a vantagem em se deteriorar um trabalho de tantos anos para se elevar o Hospital Público à uma Gestão Plena de Sistema Municipal – Média e Alta Complexidade, onde se destaca como um centro de referência na nossa região. E quanto ao termo de parceria com uma OSCIP muito se fala, mas, com excessão do primeiro passo, já aprovado por esta Casa, nada mais se fala quanto à sua concretização. 

REQUEREMOS à Mesa, após ouvir o Douto Plenário, nos termos regimentais, que seja oficiado o Prefeito Municipal, Exm°. Sr. João Batista Bianchini, e o Diretor do Departamento de Saúde, Dr. Sérgio Viganó, para que nos esclareçam os seguintes questionamentos referentes ao atendimento médico na rede municipal de saúde:

1 – Correlacionando-os com as respectivas especialidades, quantos médicos atuam no Hospital Municipal, bem como, em cada uma das unidades básicas de saúde?

2 – Esses médicos fazem parte do quadro efetivo ou contratado da rede municipal de saúde ou compõem o quadro de alguma cooperativa médica contratada?

3 – Caso haja a contratação de alguma cooperativa médica: 

a) qual o nome, de onde é, bem como, a vigência e o valor do contrato?

b) quantos médicos por ela são disponibilizados e para quais especialidades?

4 – Qual será a providência da Administração para, de imediato, melhorar o péssimo atendimento no Pronto-Socorro e quando isso se dará?

5 – O que efetivamente vem sendo feito e qual o prazo previsto para que o Hospital se ajuste às normas do Conselho Federal de Medicina e realize um sistema de plantão eficiente?

6 – Quanto à parceria com uma OSCIP para a administração do Hospital, nos inteire sobre as providências a respeito.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 13 de abril de 2010.

Carlos Renato Serotine (TOTA)            Sebastiana Maria Ribeiro Tavares de Camargo
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